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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.294/2019

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA - FUMSEP E DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE GARÇA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Segurança Pública - FUMSEP, que terá por finalidade financiar ações, programas e projetos que visem à adequação, à modernização e à aquisição e manutenção de equipamentos e viaturas, para os órgãos públicos municipais envolvidos em atividades de segurança pública no âmbito do Município.

Art. 2º O FUMSEP tem por objetivo propiciar o desenvolvimento da Política Pública Municipal de Segurança por meio de captação, repasse e aplicação de recursos destinados às funções de Segurança Pública no Município, assegurando meios para a expansão e aperfeiçoamento das ações de segurança e viabilizando os investimentos na qualificação profissional.

Art. 3º Constituem recursos do FUMSEP:

Os consignados na Lei Orçamentária Anual e os seus créditos adicionais;

As doações, auxílios e subvenções de entidades públicas ou privadas, pessoa física ou jurídica;

As receitas decorrentes das aplicações de seus recursos orçamentários e extra orçamentários, observada a legislação aplicável;

Receitas decorrentes de convênios, aplicações financeiras, acordos, transações judiciais, etc.

Art. 4º Os investimentos e despesas realizados com recursos do FUMSEP deverão seguir as diretrizes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como demais legislações correlatas às compras e contratações.

Art. 5º Os recursos que compõem o FUMSEP serão depositados em instituições financeiras oficiais, em conta especial e específica sob a denominação de "Fundo Municipal de Segurança Pública", de acordo com as normas elaboradas pela Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças.

Art. 6º Fica a Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças responsável em publicar mensalmente no Diário Oficial do Município o relatório fiscal e contábil do Fundo Municipal de Segurança Pública.

Art. 7º Fica designado o Secretário Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças, como autoridade competente para autorizar despesas, efetuar pagamentos, movimentar contas e transferências financeiras e reconhecer dívidas, à conta dos recursos do Fundo.

Art. 8º Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Pública no Município de Garça.

Art. 9º Compete ao Conselho:

Propor projetos, medidas e atividades que visem promover à segurança dos munícipes, incluída a prevenção e a preparação para situação de risco de acidente industrial, risco de desabamento ou inundação;

Desenvolver estudos, debates e pesquisas que tenham como objetivo melhorar a segurança pública;

Desenvolver campanhas que estimulem a comunicação de risco e promovam a participação da sociedade em projetos destinados à melhoria da segurança da população;

Analisar e encaminhar, para providência do órgão público competente, informações, sugestões e denúncias da comunidade relacionadas à segurança;

Apoiar realizações desenvolvidas por órgãos públicos de outras esferas e de organizações não governamentais, relativas à prevenção social, assistencial e educacional da violência, promovendo entendimentos com organizações e instituições congêneres;

Propor medidas de participação da administração pública municipal na segurança pública do município;

Estabelecer diretrizes para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Segurança Pública;

Elaborar o seu regimento.

Art. 10. O Conselho será composto pelos seguintes membros:

02 (dois) representantes indicados pelo Prefeito Municipal;

01 (um) representante da Procuradoria Geral do Município;

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana;

5.   01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; (Alterado pela Lei Complementar nº 67/2021)

01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal, indicado pelo Presidente da Câmara Municipal;

01 (um) representante da Polícia Militar;

01 (um) representante da Polícia Civil;

01 (um) representante do Poder Judiciário;

01 (um) representante do Departamento Estadual de Transito - DETRAN;

01 (um) representante do Conselho Tutelar;

01 (um) representante do Corpo de Bombeiros;

01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo - OAB/SP – subseção Garça;

01 (um) representante da Defesa Civil Municipal.

Art. 11. O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução.

Parágrafo Único. As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, a qualquer título, sendo, porém, consideradas serviço público relevante.

Art. 12. Os membros e a Diretoria do Conselho serão nomeados pelo Prefeito Municipal mediante Decreto.

Art. 13. O Conselho, no exercício de suas atribuições, não está sujeito a qualquer subordinação hierárquica, integrando se na estrutura do Gabinete do Prefeito para fins de suporte administrativo, operacional e financeiro.

Art. 14. Para cumprir suas finalidades, o Conselho poderá:

Requisitar dos órgãos públicos municipais locais, certidões, atestados, informações e cópias de documentos, desde que justificada a necessidade;

Solicitar aos demais órgãos públicos federais, estaduais e municipais os elementos referidos no inciso anterior;

Convocar os secretários municipais para participar de suas reuniões, sempre que na pauta constar assunto relacionado com atribuição de suas pastas.

Parágrafo Único. As requisições mencionadas no Inciso I deste artigo deverão ser atendidas no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

Art. 15. O Conselho terá uma diretoria formada por:

Presidente;

Vice-Presidente;

1º Secretário;

2º Secretário.

Art. 16. Para que o Conselho possa desempenhar suas funções, o Prefeito Municipal promoverá a disponibilização dos bens públicos e dos servidores necessários.

Art. 17. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 18. As decisões do Conselho serão votadas e aprovadas por maioria simples, com exceção as que se referem ao Fundo, cuja aprovação deverá ter a maioria absoluta. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 02 de maio de 2019.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

SANDOVAL APARECIDO SIMAS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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